
Minhas lembranças são povoadas por figuras que 
deram sabor e cor à nossa terra. Elas passeiam pela 
minha memória afetiva como um caleidoscópio de 
imagens que me levam a uma verdadeira fruição: O 
"italiano" Vita a Vita: Com seu bar na Rua Nove de Julho, 
possuía uma vitrine de doces inesquecíveis: 
maria-mole, geleias de cores intensas, pé de moleque, 
paçoquinha e doces com anéis. Havia um baleiro que 
girava com diversos sabores: balas Chita, Piper, 
Framboesa, Soft, To�e e a "Homem da Lua", puro açúcar 
colorido. Não muito longe dali, Gino Sartorello, outro 
italiano que trouxe de sua terra natal as receitas de 
sorvetes. O de coco queimado era uma marca da 
cidade; encontro de várias famílias que por ali 
passavam para saborear gostosuras que pareciam um 
pedaço do céu. Sentados ao redor da mesa de madeira 
ou nas escadas, víamos o sorvete escorrer pelas mãos, 
proporcionando um prazer inesquecível.

A elegância também tinha nome: Dona Evelin Aidar, a 
sírio-libanesa sempre caridosa, que promovia chás 
beneficentes para ajudar entidades e os excluídos da 
sociedade. Muito elegante, meus olhos se encantavam 
ao admirar suas vestes "chiques", sempre adornada com 
ouros e anéis cheios de brilhantes; Outras figuras 
singulares cruzavam nosso horizonte, como Oscar Kloss, 

o piloto russo que nos levava para “encostar nas nuvens” 
em um voo memorável. O escocês, engenheiro Reid, 
cujas mãos traçaram o mapa da nossa cidade.

O amparo da alma vinha dos líderes espirituais: Padre 
José e o querido Padre Antônio (meu pai espiritual), além do 
Padre Jaime. No campo missionário e social, destaco a 
bravura dos freis italianos Beraldo e Justino, que 
enfrentavam qualquer desafio com determinação.

Homenageio também as famílias pioneiras e os 
benfeitores que contribuíram para a saúde, com a 
construção de hospitais e total dedicação: Assunta 
Ragazzi e Geremia Lunardelli (fundamentais na 
construção da Santa Casa de Misericórdia); Irmã Laura, 
austríaca cujas mãos trouxeram ao mundo tantos 
olimpienses; e Irmã Susberti, vinda da Alemanha, 
exemplo de dedicação na assistência social.

Todos eles, imbuídos de coragem, desbravaram o sertão, 
doaram terras, constituíram um patrimônio religioso e 
emanciparam a Villa Olympia. Presto aqui minha 
homenagem a esses pioneiros que fizeram de Olímpia um 
lugar refulgente em beleza. Que o espírito solidário deles 
continue a guiar nosso progresso.

Gratidão.

Vista da Cidade de Olímpia/SP

Rua São João, Início do século XX, Olímpia/SP

Praça Rui Barboza, Olímpia/SP
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TRADIÇÃO DO BITO À ALTA 
PERFORMANCE DA VISÃO PERIFÉRICA

Por Sérgio Abe
Educador Físico, Pesquisador e Criador de Métodos
Método ABE de Natação (USP-RIBEIRÃO PRETO*Ma. Carolina Abe Gea).

Protocolo Neuro-Rítmico Abe: a engenharia da inteligência corporal

Introdução
O presente documento formaliza o Protocolo 

Neuro-Rítmico ABE, um método inovador que integra a 
riqueza da cultura popular brasileira, manifesta em 
brincadeiras tradicionais como o "Bito" (Três Marias), com 
os mais recentes avanços da neurociência aplicada. 
Desenvolvido a partir de décadas de experiência prática 
em Educação Física, Fisioterapia e Artes Marciais, este 
protocolo propõe uma abordagem sistemática para o 
desenvolvimento da inteligência corporal, transcendendo 
a mera execução técnica para alcançar um profundo 
Empoderamento Emocional e uma eficiente 
Decodificação Motora.

A Decodificação Motora é entendida aqui como o 
processo de traduzir movimentos complexos em 
sequências de ações simples e ritmicamente 
organizadas, permitindo que o sistema nervoso assimile e 
execute tarefas motoras com fluidez e precisão. 
Paralelamente, o Empoderamento Emocional refere-se à 
capacidade de mitigar o medo e a insegurança inerentes 
ao aprendizado de novas habilidades, substituindo-os por 
confiança e controle, elementos cruciais para a 
performance e o bem-estar do indivíduo. Este protocolo 
visa não apenas ensinar uma habilidade, mas reconfigurar 
a relação do praticante com seu próprio corpo e com o 
desafio, utilizando o ritmo e o comando verbal como 
catalisadores dessa transformação.

1. Fundamentação Filosófica
e Científica
1.1 O Método Cartesiano: A Regra da Análise na 
Progressão Pedagógica

A base estrutural do Protocolo Neuro-Rítmico ABE 
encontra ressonância nos princípios do método 
cartesiano, conforme delineado por René Descartes em 
seu Discurso do Método. A "regra da análise" cartesiana, 
que preconiza a divisão de cada dificuldade em tantas 
partes quanto possível para melhor resolvê-las, é o pilar 
da progressão pedagógica do método. Ao invés de 
apresentar uma tarefa motora complexa em sua 
totalidade, o protocolo a desmembra em unidades 
menores e gerenciáveis, permitindo que o aprendiz 
domine cada componente antes de integrá-los. Essa 
abordagem minimiza a sobrecarga cognitiva e motora, 
transformando o que inicialmente parece inatingível em 

uma sequência lógica de passos alcançáveis. A 
aplicação dessa lógica cartesiana garante uma 
aprendizagem gradual, segura e eficaz, construindo a 
competência a partir de fundamentos sólidos.

1.2 Fenomenologia de Merleau-Ponty: O Corpo-Sujeito 
e o Empoderamento Emocional

Embora o método cartesiano forneça a estrutura 
analítica, a compreensão do corpo no Protocolo 
Neuro-Rítmico ABE se alinha profundamente com a 
fenomenologia de Maurice Merleau-Ponty.

Para Merleau-Ponty, o corpo não é um mero objeto 
mecânico, mas um "Corpo-Sujeito", a própria condição 
de nossa existência e percepção do mundo. O medo, 
nesse contexto, não é apenas uma emoção, mas uma 
experiência corporal que restringe o movimento e a 
capacidade de ação. O protocolo reconhece que o 
empoderamento emocional, ao reduzir o medo e a 
insegurança, não apenas melhora a performance, mas 
"destrava" a inteligência corporal, permitindo que o 
corpo se expresse e aprenda de forma mais fluida e 
autônoma. A superação do medo é, portanto, uma 
reorganização da experiência vivida do corpo, que 
passa a perceber o ambiente como um campo de 
possibilidades, e não de ameaças.

1.3 Mediação de Vygotsky: O Comando Verbal como 
Ferramenta de Organização da Ação

A influência de Lev Vygotsky é central na compreensão 
do papel do "Comando Verbal" dentro do Protocolo 
Neuro-Rítmico ABE. Vygotsky postulou que a linguagem 
não é apenas um meio de comunicação, mas uma 
ferramenta psicológica fundamental para a organização 
do pensamento e da ação. No método, o comando verbal 
atua como um mediador externo que organiza a ação 
motora, especialmente na "zona de desenvolvimento 
proximal" do aprendiz. Ao fornecer um gatilho auditivo 
preciso e ritmado, o comando verbal reduz a carga 
cognitiva, liberando o praticante da necessidade de 
processar conscientemente cada detalhe do movimento. 
Ele internaliza o ritmo e a sequência, transformando a 
instrução externa em autorregulação interna, facilitando a 
transição do controle consciente para a execução 
automática e fluida.

1.4 Neurociência do Movimento: Economia de
Comando e Visão Periférica

A neurociência do movimento valida a eficácia do 
Protocolo Neuro-Rítmico ABE, especialmente no 
conceito de Economia de Comando . A analogia do 
"FORA!!!" versus "vai pra fora Bilú" ilustra a diferença 
crucial entre um gatilho reflexo e um comando analítico. 
Comandos curtos e diretos minimizam o tempo de 
processamento cortical, ativando mais rapidamente os 
Gânglios da Base , estruturas cerebrais essenciais para 
a iniciação, execução e modulação de movimentos 
automáticos e rítmicos. Essa via neural mais rápida e 
eficiente reduz o "ruído" cognitivo e otimiza a resposta 
motora.

Adicionalmente, a importância da visão periférica , 
estimulada pelo comando "Horizonte", é um pilar 
neurocientífico. Ao invés de focar na visão foveal 
(detalhada) de cada objeto, o praticante é treinado a 
utilizar a visão periférica para perceber o padrão geral 
do movimento. Isso ativa o Colículo Superior , uma 
estrutura subcortical que processa informações visuais 
de movimento e localização espacial de forma rápida e 
inconsciente. Essa mudança no foco visual reduz a 
fadiga mental, melhora a antecipação e permite que o 
cérebro processe o ambiente de forma mais holística, 
essencial para o estado de "fluxo" (flow) e para a alta 
performance em atividades dinâmicas como artes 
marciais e esportes.

2. Estudo de Caso: Malabares
(O Bito)

O malabarismo, em sua forma mais básica, o "Bito" ou 
"Três Marias", serve como um estudo de caso exemplar 
para a aplicação do Protocolo Neuro-Rítmico ABE. A 
progressão pedagógica é cuidadosamente estruturada 
para desenvolver a coordenação, o ritmo e a percepção 
espacial, culminando no domínio de padrões complexos.

2.1 Nível I: Coordenação Global (Céu - Chão - Pega)

Este nível inicial foca na construção da base rítmica e 
espacial. O comando verbal "Céu" orienta o olhar para o 
ápice da trajetória do objeto, treinando o rastreio visual e 
a antecipação da parábola.

O comando "Chão" introduz um feedback tátil e 
proprioceptivo, onde o praticante bate a palma da mão 
no chão, estabelecendo um marcador temporal e 
espacial. Finalmente, o comando "Pega" consolida a 
preensão palmar básica. Neurofisiologicamente, este 
nível estabiliza a coordenação viso-motora global, 
sincronizando o córtex visual com o córtex motor e 
estabelecendo um ritmo fundamental para a 
aprendizagem.

2.2 Nível II: Dissociação Motora
(Pinça e Pega com 3 dedos)

O Nível II eleva o desafio ao introduzir a dissociação 
motora fina . O comando "Chão" é substituído por uma 

ação mais refinada: pegar um objeto com dois dedos 
("em pinça" – polegar e indicador). Em seguida, o 
comando "Pega" exige a captura do objeto com os três 
dedos restantes (médio, anelar, mínimo). Este nível força 
o cérebro a ativar seletivamente músculos intrínsecos da 
mão, aumentando a densidade sináptica no homúnculo 
motor de Penfield e aprimorando o controle distal. É um 
exercício de motricidade fina sob pressão temporal, 
crucial para a destreza e a precisão em diversas 
atividades, incluindo a pegada no Judô (Kumi-kata).

2.3 Nível III: Estado de Fluxo
(Céu Alto/Baixo e Horizonte/Visão

O Nível III representa a transição para o estado de 
fluxo, onde o controle consciente é minimizado em favor 
da intuição corporal. A modulação de altura é 
introduzida com os comandos "Céu Alto" (lançamento 
com maior parábola, exigindo controle tônico e 
paciência motora) e "Céu Baixo" (lançamento rápido e 
curto, demandando alta cadência e velocidade de 
reação). O comando "Horizonte" é o ponto culminante, 
instruindo o praticante a fixar o olhar à frente, utilizando a 
visão periférica para perceber o padrão de movimento 
das bolas. Essa técnica desvia o processamento visual 
da visão foveal para o Colículo Superior, reduzindo a 
carga cognitiva e permitindo que o cérebro opere de 
forma mais holística e intuitiva. O resultado é uma 
execução fluida, adaptável e com menor fadiga mental, 
característica do estado de alta performance.

3. Metodologia do Comando Verbal
A metodologia do comando verbal é o cerne do 

Protocolo Neuro-Rítmico ABE, diferenciando-o de 
abordagens tradicionais. A premissa é que a eficácia de 
uma instrução verbal está inversamente relacionada à 
sua complexidade. Comandos analíticos longos, como 
"vai para fora Bilú", exigem um processamento cognitivo 
extenso (análise sintática, semântica) que atrasa a 
resposta motora e aumenta a carga mental. Em 
contraste, gatilhos reflexos curtos, como "FORA!!!", 
"CÉU!", "CHÃO!", "PEGA!", funcionam como disparadores 
diretos para o sistema motor.

Esses comandos curtos e rítmicos atuam como 
âncoras sinápticas, criando uma conexão direta e quase 
instintiva entre o estímulo auditivo e a ação motora. Eles 
reduzem o tempo de processamento entre o córtex 
auditivo e a execução motora, ativando os Gânglios da 
Base e o cerebelo, estruturas cerebrais responsáveis 
pela automação e precisão dos movimentos. Ao 
externalizar o ritmo e a sequência por meio de 
comandos verbais concisos, o protocolo permite que o 
aprendiz internalize o padrão de movimento de forma 
mais rápida e eficiente, transformando a instrução em 
uma "linguagem do corpo" que transcende a 
necessidade de pensamento consciente detalhado. 
Essa metodologia não apenas acelera a aprendizagem, 
mas também cultiva uma inteligência corporal mais 
responsiva e adaptável.
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Introdução
O presente documento formaliza o Protocolo 

Neuro-Rítmico ABE, um método inovador que integra a 
riqueza da cultura popular brasileira, manifesta em 
brincadeiras tradicionais como o "Bito" (Três Marias), com 
os mais recentes avanços da neurociência aplicada. 
Desenvolvido a partir de décadas de experiência prática 
em Educação Física, Fisioterapia e Artes Marciais, este 
protocolo propõe uma abordagem sistemática para o 
desenvolvimento da inteligência corporal, transcendendo 
a mera execução técnica para alcançar um profundo 
Empoderamento Emocional e uma eficiente 
Decodificação Motora.

A Decodificação Motora é entendida aqui como o 
processo de traduzir movimentos complexos em 
sequências de ações simples e ritmicamente 
organizadas, permitindo que o sistema nervoso assimile e 
execute tarefas motoras com fluidez e precisão. 
Paralelamente, o Empoderamento Emocional refere-se à 
capacidade de mitigar o medo e a insegurança inerentes 
ao aprendizado de novas habilidades, substituindo-os por 
confiança e controle, elementos cruciais para a 
performance e o bem-estar do indivíduo. Este protocolo 
visa não apenas ensinar uma habilidade, mas reconfigurar 
a relação do praticante com seu próprio corpo e com o 
desafio, utilizando o ritmo e o comando verbal como 
catalisadores dessa transformação.

1. Fundamentação Filosófica
e Científica
1.1 O Método Cartesiano: A Regra da Análise na 
Progressão Pedagógica

A base estrutural do Protocolo Neuro-Rítmico ABE 
encontra ressonância nos princípios do método 
cartesiano, conforme delineado por René Descartes em 
seu Discurso do Método. A "regra da análise" cartesiana, 
que preconiza a divisão de cada dificuldade em tantas 
partes quanto possível para melhor resolvê-las, é o pilar 
da progressão pedagógica do método. Ao invés de 
apresentar uma tarefa motora complexa em sua 
totalidade, o protocolo a desmembra em unidades 
menores e gerenciáveis, permitindo que o aprendiz 
domine cada componente antes de integrá-los. Essa 
abordagem minimiza a sobrecarga cognitiva e motora, 
transformando o que inicialmente parece inatingível em 

uma sequência lógica de passos alcançáveis. A 
aplicação dessa lógica cartesiana garante uma 
aprendizagem gradual, segura e eficaz, construindo a 
competência a partir de fundamentos sólidos.

1.2 Fenomenologia de Merleau-Ponty: O Corpo-Sujeito 
e o Empoderamento Emocional

Embora o método cartesiano forneça a estrutura 
analítica, a compreensão do corpo no Protocolo 
Neuro-Rítmico ABE se alinha profundamente com a 
fenomenologia de Maurice Merleau-Ponty.

Para Merleau-Ponty, o corpo não é um mero objeto 
mecânico, mas um "Corpo-Sujeito", a própria condição 
de nossa existência e percepção do mundo. O medo, 
nesse contexto, não é apenas uma emoção, mas uma 
experiência corporal que restringe o movimento e a 
capacidade de ação. O protocolo reconhece que o 
empoderamento emocional, ao reduzir o medo e a 
insegurança, não apenas melhora a performance, mas 
"destrava" a inteligência corporal, permitindo que o 
corpo se expresse e aprenda de forma mais fluida e 
autônoma. A superação do medo é, portanto, uma 
reorganização da experiência vivida do corpo, que 
passa a perceber o ambiente como um campo de 
possibilidades, e não de ameaças.

1.3 Mediação de Vygotsky: O Comando Verbal como 
Ferramenta de Organização da Ação

A influência de Lev Vygotsky é central na compreensão 
do papel do "Comando Verbal" dentro do Protocolo 
Neuro-Rítmico ABE. Vygotsky postulou que a linguagem 
não é apenas um meio de comunicação, mas uma 
ferramenta psicológica fundamental para a organização 
do pensamento e da ação. No método, o comando verbal 
atua como um mediador externo que organiza a ação 
motora, especialmente na "zona de desenvolvimento 
proximal" do aprendiz. Ao fornecer um gatilho auditivo 
preciso e ritmado, o comando verbal reduz a carga 
cognitiva, liberando o praticante da necessidade de 
processar conscientemente cada detalhe do movimento. 
Ele internaliza o ritmo e a sequência, transformando a 
instrução externa em autorregulação interna, facilitando a 
transição do controle consciente para a execução 
automática e fluida.

1.4 Neurociência do Movimento: Economia de
Comando e Visão Periférica

A neurociência do movimento valida a eficácia do 
Protocolo Neuro-Rítmico ABE, especialmente no 
conceito de Economia de Comando . A analogia do 
"FORA!!!" versus "vai pra fora Bilú" ilustra a diferença 
crucial entre um gatilho reflexo e um comando analítico. 
Comandos curtos e diretos minimizam o tempo de 
processamento cortical, ativando mais rapidamente os 
Gânglios da Base , estruturas cerebrais essenciais para 
a iniciação, execução e modulação de movimentos 
automáticos e rítmicos. Essa via neural mais rápida e 
eficiente reduz o "ruído" cognitivo e otimiza a resposta 
motora.

Adicionalmente, a importância da visão periférica , 
estimulada pelo comando "Horizonte", é um pilar 
neurocientífico. Ao invés de focar na visão foveal 
(detalhada) de cada objeto, o praticante é treinado a 
utilizar a visão periférica para perceber o padrão geral 
do movimento. Isso ativa o Colículo Superior , uma 
estrutura subcortical que processa informações visuais 
de movimento e localização espacial de forma rápida e 
inconsciente. Essa mudança no foco visual reduz a 
fadiga mental, melhora a antecipação e permite que o 
cérebro processe o ambiente de forma mais holística, 
essencial para o estado de "fluxo" (flow) e para a alta 
performance em atividades dinâmicas como artes 
marciais e esportes.

2. Estudo de Caso: Malabares
(O Bito)

O malabarismo, em sua forma mais básica, o "Bito" ou 
"Três Marias", serve como um estudo de caso exemplar 
para a aplicação do Protocolo Neuro-Rítmico ABE. A 
progressão pedagógica é cuidadosamente estruturada 
para desenvolver a coordenação, o ritmo e a percepção 
espacial, culminando no domínio de padrões complexos.

2.1 Nível I: Coordenação Global (Céu - Chão - Pega)

Este nível inicial foca na construção da base rítmica e 
espacial. O comando verbal "Céu" orienta o olhar para o 
ápice da trajetória do objeto, treinando o rastreio visual e 
a antecipação da parábola.

O comando "Chão" introduz um feedback tátil e 
proprioceptivo, onde o praticante bate a palma da mão 
no chão, estabelecendo um marcador temporal e 
espacial. Finalmente, o comando "Pega" consolida a 
preensão palmar básica. Neurofisiologicamente, este 
nível estabiliza a coordenação viso-motora global, 
sincronizando o córtex visual com o córtex motor e 
estabelecendo um ritmo fundamental para a 
aprendizagem.

2.2 Nível II: Dissociação Motora
(Pinça e Pega com 3 dedos)

O Nível II eleva o desafio ao introduzir a dissociação 
motora fina . O comando "Chão" é substituído por uma 

ação mais refinada: pegar um objeto com dois dedos 
("em pinça" – polegar e indicador). Em seguida, o 
comando "Pega" exige a captura do objeto com os três 
dedos restantes (médio, anelar, mínimo). Este nível força 
o cérebro a ativar seletivamente músculos intrínsecos da 
mão, aumentando a densidade sináptica no homúnculo 
motor de Penfield e aprimorando o controle distal. É um 
exercício de motricidade fina sob pressão temporal, 
crucial para a destreza e a precisão em diversas 
atividades, incluindo a pegada no Judô (Kumi-kata).

2.3 Nível III: Estado de Fluxo
(Céu Alto/Baixo e Horizonte/Visão

O Nível III representa a transição para o estado de 
fluxo, onde o controle consciente é minimizado em favor 
da intuição corporal. A modulação de altura é 
introduzida com os comandos "Céu Alto" (lançamento 
com maior parábola, exigindo controle tônico e 
paciência motora) e "Céu Baixo" (lançamento rápido e 
curto, demandando alta cadência e velocidade de 
reação). O comando "Horizonte" é o ponto culminante, 
instruindo o praticante a fixar o olhar à frente, utilizando a 
visão periférica para perceber o padrão de movimento 
das bolas. Essa técnica desvia o processamento visual 
da visão foveal para o Colículo Superior, reduzindo a 
carga cognitiva e permitindo que o cérebro opere de 
forma mais holística e intuitiva. O resultado é uma 
execução fluida, adaptável e com menor fadiga mental, 
característica do estado de alta performance.

3. Metodologia do Comando Verbal
A metodologia do comando verbal é o cerne do 

Protocolo Neuro-Rítmico ABE, diferenciando-o de 
abordagens tradicionais. A premissa é que a eficácia de 
uma instrução verbal está inversamente relacionada à 
sua complexidade. Comandos analíticos longos, como 
"vai para fora Bilú", exigem um processamento cognitivo 
extenso (análise sintática, semântica) que atrasa a 
resposta motora e aumenta a carga mental. Em 
contraste, gatilhos reflexos curtos, como "FORA!!!", 
"CÉU!", "CHÃO!", "PEGA!", funcionam como disparadores 
diretos para o sistema motor.

Esses comandos curtos e rítmicos atuam como 
âncoras sinápticas, criando uma conexão direta e quase 
instintiva entre o estímulo auditivo e a ação motora. Eles 
reduzem o tempo de processamento entre o córtex 
auditivo e a execução motora, ativando os Gânglios da 
Base e o cerebelo, estruturas cerebrais responsáveis 
pela automação e precisão dos movimentos. Ao 
externalizar o ritmo e a sequência por meio de 
comandos verbais concisos, o protocolo permite que o 
aprendiz internalize o padrão de movimento de forma 
mais rápida e eficiente, transformando a instrução em 
uma "linguagem do corpo" que transcende a 
necessidade de pensamento consciente detalhado. 
Essa metodologia não apenas acelera a aprendizagem, 
mas também cultiva uma inteligência corporal mais 
responsiva e adaptável.
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GRUPOS PARTICIPANTES

NORTE

NORDESTE

CENTRO-OESTE

SUDESTE

SUL

OLÍMPIA

4
GRUPOS

4
CIDADES

19
GRUPOS

13
CIDADES

3
GRUPOS

3
CIDADES

22
GRUPOS

18
CIDADES

3
GRUPOS

3
CIDADES

20
GRUPOS
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Associação Cultural Sabor 
Marajoara
Belém/PA

Grupo Cultural e Parafolclórico
Eco Marajoara
Soure/PA

Grupo Folclórico Tribo Waika
Boa Vista/RR

Grupo de Suça Tia Benvinda
Natividade/TO

Grupo Parafolclórico Flor da Serra
Chã Preta/AL

Bumba Meu Boi Águia de Ouro
Maceió/AL

Coco de Roda Alagoano Evolução
Maceió/AL

Grupo Folclórico Cultural Coco
de Roda Babaçu
Maceió/AL

Grupo Miraira
Fortaleza/CE

Boi Encanto do São Cristóvão
São Luís/MA

Grupo de Cultura Popular do 
Maranhão Boi de Palha
São Luís/MA

Companhia de Projeções
Folclóricas Raízes
Campina Grande/PB

Caboclinho Canindé
Goiana/PE

Congos de Oeiras
Oeiras/PI

Pastoril Dona Joaquina
São Gonçalo do Amarante/RN

Grupo Parafolclórico
Coco do Calemba
São Gonçalo do Amarante/RN

Caboclos e Rei de Congo
do Mestre Bebé
Major Sales/RN

Caboclos de Major Sales
Major Sales/RN

Reisado Baile Estrela
Moita Bonita/SE

Grupo Folclórico Batalhão
de Bacamarteiros de Carmópolis
Carmópolis/SE

Grupo Folclórico Ciranda de Roda
Lagarto/SE

Grupo Folclórico Parafusos
Lagarto/SE

NORTE

Moçambique Nossa Senhora
do Rosário
Catalão/GO

Grupo Vitória Régia
Cáceres/MT

Grupo Camalote
Campo Grande/MS

CENTRO-OESTE

Banda de Congo Panela de Barro
de Goiabeiras
Vitória/ES

Banda de Congo Amores da Lua
Vitória/ES

Grupo Fitas de Tradições Folclóricas
Montes Claros/MG

Catupé Unidos de Santa Efigênia
Itamogi/MG

Terno de Congo Irmandade
do Menino Jesus
Passos/MG

Associação Carnavalesco
de Bois Malhadinhos
Quissamã/RJ

Afoxé Maxambomba
Nova Iguaçu/RJ

Fervo Show
Nova Iguaçu/RJ

Manjedoura Mirim do K11
Nova Iguaçu/RJ

Reizado Flor da Primavera
Duque de Caxias/RJ

Brilhante Estrela de Belém
Rio de Janeiro/RJ

Quadrilha Junina Nazaré Show
Rio de Janeiro/RJ

Mineiro Pau e Boi Pintadinho
Santo Antônio de Pádua/RJ

Ciranda de Tarituba
Paraty/RJ

Samba Lenço
Mauá/SP

Reisado Sergipano
Guarujá/SP

Cordão dos Bichos
Tatuí/SP

Congada Terno de Sainha
Irmãos Paiva
Santo Antonio da Alegria/SP

SUDESTE

Fandanguará
Guaraqueçaba/PR

Boi de Mamão Brinca Meu Boi
Florianópolis/SC

CTG Laço da Amizade
Caxias do Sul/RS

SUL

Terno de Congada Chapéu de Fitas
Terno de Moçambique São Benedito
Companhia de Santos Reis
“Os Visitantes de Belém”
Companhia de Reis Lapinha
de Belém
Companhia de Reis Estrela da Guia
Companhia de Reis Magos
do Oriente
Companhia de Santos Reis
“Os Mensageiros da Paz”
Companhia de Santos
Reis Fernandes
Companhia de Reis
“Os Viajantes de Belém”
Companhia Os Mensageiros
de Santos Reis
Companhia de Reis Caminhos
de Belém
Companhia A Viagem dos Três Reis
Grupo Folclórico de Danças de Afro 
Brasileira e Capoeira
Associação Templo de Umbanda 
Morada de Caboclo e Preto Velho
Afoxé Dindazujê
Grupo Olimpiense de Danças 
Parafolclóricas “Cidade 
Menina-Moça” GODAP
Grupo Parafolclórico Frutos da Terra
Associação Cultural Anástasis - 
Artes Cênicas e Solidariedade
Cia de Danças Parafolclóricas Zazuê
Grupo de Danças Parafolclóricas
da APAE

OLÍMPIA/SP

NORDESTE

Bacamarteiros Cangaceiros
de Lampião
Capela/SE

Congada Três Colinas
Franca/SP

Fandango de Tamanco Cuitelo
Ribeirão Grande/SP

Companhia de Reis Canário da Terra
Bebedouro/SP

Companhia de Reis Estrela da Guia
Guaraci/SP
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DECRETO Nº 9.854, DE 07 DE JANEIRO DE 2026

Constitui a Comissão Executiva do 62º Festival do Folclore
a ser realizado no Recinto de Exposições e Praça de

Atividades Folclóricas "Prof. José Sant`anna"
(01 a 09 de agosto de 2026).

EUGENIO JOSÉ ZULIANI, Prefeito da Estância Turística de Olímpia, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, DECRETA:

Art. 1º

Fica constituída a Comissão Executiva do 62º 
Festival do Folclore de Olímpia, a ser realizado de 
01 a 09 de agosto do de 2026, evento que tem por 
finalidade incentivar e defender o folclore, 
contribuindo para a sua preservação, com os 
seguintes membros:

Presidente: Priscila Seno Mathias Netto Foresti
Presidente de Honra: Maria Aparecida de Araújo 
Manzolli
Vice-presidente: Claudio Roberto Ferreira da Silva
Vice-presidente de Honra: Ana Cláudia Casseb 
Finato Zuliani

1.º Secretário: Raquel Crepaldi Righetti
2.º Secretário: Márcio Henrique Eiti Iquegami
1.º Tesoureiro: Cléber José Cisotto
2.º Tesoureiro: Max Mena

Subcomissão de Curadoria Artística
Coordenação: Priscila Seno Mathias Netto Foresti
Alan Saviolo Duran
Ana Cláudia Casseb Finato Zuliani
Camila Reale Thereza Gameiro
Célio Franzin
Clarissa Rossi Gonçalves de Mattos
Davi Seixas Mendes
João Carlos Oliveira da Rocha
João Ferreira
Maria Aparecida de Araújo Manzolli
Maria Jesus de Miranda
Romeu Tamelini
Tiago Louzada
Vivaldo Mendes

Subcomissão do Anuário e Anuarinho
Coordenação: Tiago Louzada
Clarissa Rossi Gonçalves de Mattos
José Antônio Arantes
Luiz Fernando Monzani
Orlando Rodrigues da Costa
Priscila Fernanda Minani
Taise Renata da Cruz

Subcomissão de Imprensa, Cerimonial e 
Marketing
Coordenação: Claudio Roberto Ferreira da Silva
Camila Reale
Thereza Gameiro
Jean Lourenço
Priscila Fernanda Minani
Wladimir Candini

Subcomissão de Hospedagem e Monitores de 
Grupos
Coordenação: Camila Reale Thereza Gameiro
Coordenação: Davi Seixas Mendes
Alexandra Maria Piton Marcondes
Loraine Melissa Fogagnoli
Valter de Moura e Silva Junior

Subcomissão de Alimentação
Coordenação: Célio Franzin
Nutricionista: Camila Aparecida Mialichi Viseli
Gislene Sônia de Almeida
Maria Clara Ruiz Seno
Natália Bortolan Ritzinger
Valter de Moura e Silva Junior

116



Subcomissão de Abertura, Mini Festival, 
Atividades Diurnas e Missas
Coordenação: Jéssica Maria dos Santos
Coordenação: Eliana Antonia Duarte Bertoncello 
Monteiro
Bruna Silvestre Bonito
Camila Aparecida dos Santos Oliveira
Daniela Monteiro da Freitas
Tiago Pessoa Lourenço
Taise Renata da Cruz
Marcela Rubio Nespolo Aniceto

Subcomissão de Limpeza
Coordenação: João Paulo Morelli
Arian Lourenço de Mello
Caren Michele Lourenço
Fabrício Henrique Raimondo

Subcomissão de Manutenção e Obras
Coordenação: Leandro Pierin Galina
Guilherme Amim
José Augusto Gianotto
Flávio Augusto Santinon

Subcomissão de Comércio Interno
Coordenação: Graziela de Souza Mendes
Cleber Luís Gonsaga
Janeclei Delomodarme
João Luiz Alves Ferreira
Victor Artur Lopes Torres
Wilson França

Subcomissão Jurídica, Decretos e uso de 
Imagem
Coordenação: Antonio Cataneo Neto
Cleber Luís Braga
Isabela Duran Oliveira Souza
Marcos Antônio Loureiro Barbosa

Subcomissão de Desfile
Coordenação: Davi Seixas Mendes
Clarismundo Sant̀ anna
Cristian Daniel Assis
Gilson Carlos Miranda
Tairine Fogagnoli Franzin
Glendson Rafael de Carvalho
Loraine Melissa Fogagnoli

Subcomissão de Feira de Artesanato e Artes
Coordenação: Tiago Louzada
Rosiane da Silva Nunes
Gislene Sônia de Almeida
Silvia Regina Rodrigues Pereira

Subcomissão de Estacionamento, Trânsito, 
Segurança e Fiscalização
Coordenação: Vinicius Claudio Zoppellari
Bruno Fréu Garcia
Carlos Henrique Vasconcelos dos Santos
Cleber Luís Gonsaga
Márcio Henrique Trindade Silva

Subcomissão de Compras e Licitações
Coordenação: Max Mena
Graziela de Souza Mendes
João Luiz Alves Ferreira
Victor Artur Lopes Torres

Subcomissão de Atividades Externa
Coordenação: Alan Saviolo Duran
Alexandra Maria Piton Marcondes
Glendson Rafael de Carvalho
Natália Bortolan Ritzinger
Simeão Martins Soficier
Tiago Louzada

Subcomissão de Palcos e Apresentações 
Internas
Coordenação: Davi Seixas Mendes
Alan Saviolo Duran
Célio Franzin
Glendson Rafael de Carvalho
Pedro Henrique de Andrade

Subcomissão de Logística e Transporte
Coordenação: Valter de Moura e Silva Junior
Arian Lourenço de Mello
Angelo Rodrigo Tarichi Brassalotti

Subcomissão de Estruturas, Montagem e 
Desmontagem
Coordenação: Camila Reale Thereza Gameiro
Arian Lourenço de Mello
Flávio Roberto Bachega
Guilherme Amim de Faria
Valter de Moura e Silva Junior

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.

Registre e publique.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, 
em 07 de janeiro de 2026.

EUGENIO JOSÉ ZULIANI
Prefeito Municipal

PRISCILA SENO MATHIAS NETTO FORESTI
Secretária Municipal de Cultura e Defesa do Folclore

RAQUEL CRISTINA CREPALDI RIGHETTI
Secretária Municipal da Casa Civil

Registrado e publicado no setor competente da 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, 
em 07 de janeiro de 2026.

Art. 2º
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MENSAGEM FINAL

Por Camila Reale Thereza Gameiro
Diretora de Festivais e Eventos
Secretaria Municipal de Cultura e Defesa do Folclore

Muito além dos nove dias de festa:
A seleção dos grupos e a organização do Festival

O Festival do Folclore de Olímpia vai muito além dos 
nove dias de celebração. Sua realização começa 
ainda no ano anterior, com um amplo trabalho de 
planejamento destinado a proporcionar um verdadeiro 
encontro com a cultura popular brasileira às mais de 
160 mil pessoas que passam pelo Recinto do Folclore 
durante o evento.

Uma das primeiras etapas desse processo é a 
seleção dos grupos folclóricos e parafolclóricos 
participantes. Para isso, são abertas inscrições 
nacionais, com critérios previamente estabelecidos, 
permitindo que grupos de diferentes regiões manifestem 
interesse em integrar a programação do Festival.

Para a edição de 2026, foram recebidas 147 
inscrições, provenientes das cinco regiões do país e de 
24 estados brasileiros. Entre os inscritos, destacaram-se 
17 grupos que nunca haviam participado do Festival, 
demonstrando a capacidade do evento de alcançar 
novas manifestações e ampliar continuamente sua 
representatividade cultural. O Rio de Janeiro, estado 
homenageado nesta edição, também evidenciou sua 
força e diversidade, com 21 grupos inscritos.

Encerrado o período de inscrições, inicia-se o 
trabalho da Subcomissão de Curadoria, responsável 
por analisar os cadastros e selecionar os grupos que 
integrarão a programação. O processo considera 
aspectos como a diversidade das manifestações 
culturais, a representatividade regional, a trajetória dos 
grupos e o alinhamento de suas propostas com os 
princípios e objetivos do Festival.

A curadoria também realiza pesquisas sobre os 
grupos inscritos e reconhece a importância daqueles 
que mantêm uma relação histórica com Olímpia. Muitos 
deles participam regularmente do evento, enquanto 
outros estão presentes desde suas primeiras edições, 
quando foram convidados pelo professor José 
Sant’anna, idealizador do Festival.

Após as análises e reuniões da Subcomissão de 
Curadoria, foram selecionados 50 grupos e definidos 
outros 15 como suplentes. A partir desse momento, o 
Festival começa efetivamente a ganhar forma.

Cada grupo selecionado recebe um ofício convite, 
assinado pelo prefeito Geninho Zuliani e pela secretá-

A primeira vez que o termo “parafolclore” aparece 
nestes anuários foi em 1973, no Anuário número 4, do 
9º Festival do Folclore. Na sessão “Noticiário”, na 
época, também destinada à programação do Festival, 
é citado da forma em que denomina a manifestação 
parafolclórica mais frequente no FEFOL: “As danças 
parafolclóricas serão orientadas pelas professoras 
Maria Aparecida de Araújo Manzolli e Elsa Maria 
Pereira da Cunha”.

Antes, e naquele que foi considerado o Anuário 
número 1, a edição especial do jornal “Tabloide da 
Nova Paulista de 10/08/1970”, os termos utilizados 
foram “projeção folclórica”. 

No programa do dia 13/08, quarta-feira, às 20h, 
“Danças folclóricas brasileiras (espetáculo estudantil 
de projeção folclórica)”, e no domingo, dia 16/08, às 
19h, “Projeção de Danças Folclóricas”. Nessa mesma 
edição, no artigo “Folclore: fonte inesgotável de 
cultura”, novamente cita o “Espetáculo Estudantil de 
Projeção Folclórica, que apresenta danças regionais 
brasileiras” com a direção de Cidinha Manzolli.

No Anuário número 7, em 1976, do 12º FEFOL, é 
citado pela primeira vez, nestes anuários, a criação da 
“Comissão do Parafolclore”, composta pelas 
professoras Edemir Moreira de Oliveira e Maria 
Giuseppe Scura de Almeida. No Anuário seguinte, de 
numero 8, do 13º Festival (1977), o fato se repete e 
acrescenta na comissão os seguintes nomes: Janete 
Aidar Parolim, Laura Ferreira de Castro Zangirolami e 
Sonia Najem Galetti.

Foi somente em 1984, no Anuário número 14, do 20º 
FEFOL, que um texto tratou especificamente do 
parafolclore. Texto escrito por dona Cidinha Manzolli 
com o título “Parafolclore”, onde ela ressalta a 
importância do trabalho com dança nas escolas, dos 
valores que podem ser compreendidos com esse 
trabalho e fala da formação no 5º FEFOL (1969) do 
Grupo de Danças Parafolcloricas “Cidade Menina 
Moça” (GODAP). “Esse trabalho foi motivado, 
incentivado e sempre apoiado pelo Prof. José 
Sant`anna, ...”, relata. Encerrando o texto, a professora 
nos apresenta a dança “Cana Verde de Passagem”. 

A presença no Festival, das questões ligadas ao 
Parafolclore, se dá quase que desde seu começo, no 
mínimo, desde que foi criado o GODAP, em 1969, 
sendo que o primeiro Festival foi realizado em 1965. 
Apesar de serem utilizados os termos “projeção 

folclórica” antes de 1973, é fato que esse conceito já 
era de clareza do seu significado por aqueles que 
organizavam e os que participavam, de alguma forma, 
inclusive as pessoas que limitavam sua participação 
como espectadores do evento, do que viria a se 
chamar no Festival de “Parafolclore”.

nhecimento desses grupos após suas participações 
no Festival. 

São inúmeras as manifestações de representantes 
dos grupos parafolclóricos em reconhecimento da 
importância nessa participação. Falas como “o palco 
do FEFOL é mágico”, “já estivemos em vários festivais, 
mas nenhum é como aqui”, “depois de participarmos 
aqui, recebemos vários outros convites”, etc. Esse 
querer participar é comprovado pelo grande número 
que anos após anos se inscrevem, manifestam esse 
desejo e, em algumas situações, o Festival se vê sem 
condições de absorver a todos os interessados.

O próprio Festival reconhece essas participações 
como importantes por meio de seu público e de seus 
organizadores. Elogios vindo do criador do Festival, 
professor Sant´anna, sempre foram ouvidos àqueles 
grupos que ele considerava, apesar de imprimirem o 
aspecto de espetáculo em suas apresentações, que 
respeitavam e valorizavam a manifestação autêntica 
que os inspiravam. Não resta duvida que esses 
grupos, aqueles que poderíamos denominar de 
“honestos” com o folclore, contribuíram e contribuem 
com o FEFOL.

Os grupos parafolclóricos enriquecem o Festival 
com suas participações também em vários aspectos e 
no mesmo sentido que dele se aproveitam. Além de 
belos espetáculos, também contribuem com as trocas, 
aprendizagens, manutenção de manifestações — não 
mais ou pouco existentes de forma autenticas no nosso 
país. Aqui cabe o depoimento da professora Cidinha 
Manzolli, reforçando que “os grupos parafolcloricos 
ajudam a resgatar e preservar manifestações 
folclóricas autênticas. O GODAP fez isso com diversas 

Para os grupos parafolclóricos, a participação nos 
Festivais do Folclore de Olímpia, representa, sem 
dúvida, um empoderamento em vários aspectos, 
contribuindo em muito com a sua manutenção e 
crescimento de importância. 

O Festival proporciona vários espaços em que o 
Parfolclore possa estar presente, como no mini festival, 
seminários de estudos, peregrinações, visitas ao 
comercio e indústria, escolas, praças e ruas da cidade 
e, aquele de maior visibilidade, que é o palco principal.

Tanto no aspecto cultural, onde o contato e as 
trocas propiciadas entre os grupos folclóricos e para-
folcloricos produzem aprendizados mútuos, temos 
outras questões como uma maior divulgação e reco-

danças da cultura paulista como a cana verde, do 
café, a chimarrita, do bambu, quadrilha e a balainha”. 
“Mostram muitas coisas que não estariam sendo 
mostradas”. Contribuem também com a própria 
divulgação do FEFOL, ao levarem essas participações 
para seus locais de origem, bem como para os locais 
de suas outras apresentações. Além disso, e com a 
possibilidade de divulgação pelos meios digitais, 
ampliou-se em muito este fato.

Mas podemos considerar que a participação do 
Parafolclore no FEFOL nunca  deu-se de forma 
plenamente harmônica. Desde esse início e até 
atualmente, sempre algumas questões são observadas.

No Anuário número 2, 7º FEFOL (1971), há um 
texto produzido pela Comissão Estadual de Folclore 
e Artesanato (Conselho Estadual de Cultura) do 
Estado de São Paulo, na qual Sant´anna fazia parte e 
denominado “Diagnóstico e Prognóstico do Folclore 
e do Turismo Cultural no Brasil”, que faz sérias 
críticas a modelos de festivais aos quais o nosso 
Festival se enquadra. E o interessante é que, mesmo 
assim, foi publicado nesse anuário — mesmo 
sofrendo recomendações negativas pelo artigo — e 
não deixou de publicá-lo. 

Ao falar do turismo cultural, o texto defende que este 
deve propor levar turistas a locais onde ocorram o que 
denominam de ‘cultura espontânea, folclórica”, através 
da “... criação de uma consciência pública que favoreça 
a defesa, estímulo e a concretização dos fenômenos 
folclóricos ...”. Faz críticas a festivais que elegem rainhas 
e intervenções de políticos que alteram com suas 
propagandas o contexto dos grupos. E, em recado 
explícito, mas sem citar Olímpia, festivais que incluam 

nos seus desfiles moças que representam diferentes 
Estados, o que aconteceu por muitos anos no FEFOL.

Afirma que “Os grupos podem e devem ser 
modificados, sempre, porém, de dentro para fora e nas 
características de cultura espontânea em que 
existem”. Décadas depois esse conceito, pode ser 
verificado no livro editado em 2024 por Estevão Amaro 
dos Reis, “O folclore é um processo”, no qual o autor 
defende conceitos que se aproximam muito dessa 
afirmação, da possiblidade e até da necessidade de 
terem que se adequar a novas condições impostas 
pelo meio para continuarem existindo.

Para ilustrar a questão dos desfiles de encerramento 
do Folclore em relação à crítica endereçada a ele, 
destacamos do Anuário número 3, do 8º Festival do 
Folclore de Olímpia (1972), trecho do artigo escrito por 
Iseh Bueno de Camargo, denominado “Turismo 
Cultural Folclórico”, em que ela elenca vários motivos 
para se visitar nosso Festival, e escreve “E não se 
esqueçam: os desfiles de carros alegóricos, grupos 
variados com suas ricas fantasias típicas, de foliões e 
dançarinos de inúmeras partes do Estado e de outros 
Estados também, é o ponto alto das comemorações do 
mês”. Destes desfiles participavam as moças 
representando os estados brasileiros.

Voltando ao artigo do Anuário número 2, ele afirma 
“que se deve dar preferência à realização de festivais 
regionais ou dentro de uma mesma área cultural, o que 

não impedirá a promoção uma vez e outra de festivais 
nacionais”, o caso do FEFOL. 

O texto encerra seu diagnóstico de forma enfática “que 
precisamos é deixar de lado as projeções ou, melhor 
dizendo, o aproveitamento do folclore, para espetáculo de 
turista ou “pra inglês ver”, desfiles de moças 
representando Estados, eleições de rainhas, competições 
ou concursos entre os grupos, e outras recomendações.

Segundo a Professora Cidinha Manzolli, como no 
Festival desde seu início houve a participação de grupos 
não autênticos, folcloristas não queriam considerá-lo 
como folclórico, assim, o Professor Sant’anna criou o 
termo “Parafolclore” discutido com alguns daqueles 
folcloristas, justificando e amenizando a questão.

Em outros momentos destes anuários o tema do 
Parafolclore foi abordado por José Sant´anna, Maria 
Aparecida de Araújo Manzolli e, no Anuário número 34, 
do 40º FEFOL (2004), por Rogers Ayres, folclorista de 
Maceió, com o artigo “A polêmica do “Parafolclore”. O 
autor destaca que “Os parafolcloricos surgiram para 
homenagear os folclóricos de raiz”. “É preciso que se 
mude esse tipo de mentalidade que insiste em 
discriminar o ‘parafolclórico’ como se fosse um 
‘produto falso’ ou ‘lamentável’. Sem a existência deles 
não teríamos conhecido tantas festas tradicionais, 
tantas danças típicas e tantos costumes populares que 
chegaram até nossos dias...”.

 Para o FEFOL, a participação do Parafolclore 
representa, sem dúvida, como já dito, questões 
favoráveis, ao mesmo tempo que é inegável que esta 
participação gera, em alguns momentos, espaços de 
tensão. O que dos textos citados e, apesar dos longos 
anos passados, ainda nos diz respeito? O que ainda 
temos que nos preocupar com essas participações? 
Por exemplo, uma questão nunca resolvida totalmente 
é a visibilidade em relação aos grupos autênticos e o 
palco principal. Como equacionar um grupo com 
grande apelo de espetáculo com outros nem tanto? O 
que se tem que garantir é que os grupos considerados 
autênticos tenham seus espaços de visibilidade 
garantidos, não que isso não tenha se buscado ao 
longo dos anos.

Além dos grupos parafolclóricos, outras coisas 
acontecem no Festival que, com a licença devida, 
poderíamos incluir como parafolclóricas e que fazem parte 
do contexto, não tendo aqui o intuito de querer extingui-las, 
mas sim de adequá-las da melhor maneira possível ao 
sentido da realização do Festival, que é o folclore. 

Assim, as barracas de alimentação e bebidas, comércio 
em geral dentro do recinto, parque de diversões, 
apresentações musicais fora do programa oficial, etc., não 
podem fazer com que o motivo da realização do Festival 
fique em plano menor, ao menos pelos que o executam e 
por aqueles que o devam compreender.  

No artigo de Estevão Reis, “O Palco Como Cartaz: 
entre espetáculo e participação no Festival do Folclore 

de Olímpia”, o autor nos diz que “Embora o festival 
opere sob dispositivos típicos do espetáculo, como 
palcos profissionais, cronometragem das 
apresentações e formatos orientados ao consumo 
turístico, argumenta-se que as manifestações 
populares ali exibidas preservam dinâmicas próprias 
de aprendizagem, sociabilidade e pertencimento”.

E continua, “No entanto, em ensaios abertos, 
encontros musicais espontâneos, convivências em 
alojamentos e trocas entre grupos, emergem zonas de 
participação ampliada que reativam lógicas 
comunitárias. A metáfora do “palco como cartaz” 
permite compreender o festival como dispositivo de 
visibilidade que projeta culturas populares a públicos 
heterogêneos sem suprimir suas dinâmicas internas. 
Espetáculo e participação coexistem, portanto, em 
tensão produtiva, configurando o festival como arena 
híbrida na qual tradição, mediação institucional e 
reinvenção contemporânea se entrelaçam”.

Temos que ter um olhar carinhoso para o nosso 
Festival do Folclore. Temos que lutar para que sua 
essência, seus objetivos principais continuem sendo 
alcançados e sua magia aconteça, na convivência boa 
das diferenças, dos diferentes, do nosso povo; que 
continue sendo esse espaço de trocas, de aprendizado, 
de confraternização, de beleza e de alegria. Que a 
Festa Maior continue preservando, resgatando, 
vivenciando, valorizando, recriando o folclore!
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ria municipal de Cultura e Defesa do Folclore, Prisci-
la Foresti. Com o recebimento das confirmações, a 
programação é gradualmente estruturada, conside-
rando as características das manifestações, os dias de 
participação e os diferentes espaços e atividades que 
compõem o evento.

Paralelamente, são iniciadas as tratativas com 
hotéis, pousadas e resorts para a hospedagem das 
delegações. Aos grupos participantes são oferecidas 
acomodações com café da manhã, além de almoço e 
jantar no refeitório do Festival. Trata-se de uma 
complexa operação de acolhimento, indispensável 
para receber artistas, músicos, dançarinos, 
pesquisadores e representantes da cultura popular 
vindos de diferentes partes do Brasil.

A 62ª edição do Festival do Folclore reúne 50 grupos 
folclóricos e parafolclóricos convidados, 
representando as cinco regiões brasileiras. Somam-se 
a eles os 20 grupos de Olímpia, que mantêm viva a 
identidade da Capital Nacional do Folclore. Ao todo, 
são 70 grupos participantes, responsáveis por 
apresentar ao público algumas das mais diversas 
expressões culturais do país.

São realizados diversos processos licitatórios e 
contratações destinados à ornamentação e 
ambientação do Recinto; instalação dos sistemas de 
sonorização, iluminação e painéis de LED; montagem 
de tendas e estruturas em sistema octanorm; 
funcionamento do parque de diversões e da praça de 
alimentação; contratação de equipes de limpeza e 
segurança; disponibilização de ambulâncias e 
atendimento emergencial; entre muitas outras 
providências indispensáveis à realização do evento.

Além das contratações e da preparação estrutural, 
são promovidas reuniões permanentes entre as 
diversas subcomissões do Festival. Cada equipe 
desempenha uma função específica e contribui para 
que todas as atividades ocorram de maneira integrada, 
desde a recepção dos grupos até as apresentações, 
desfiles, exposições, ações educativas e demais 
experiências oferecidas ao público.

O Festival do Folclore é, portanto, resultado de um 
trabalho coletivo, realizado ao longo de muitos meses e 
construído por inúmeras mãos. Cada escolha, reunião, 
contratação e providência integra um esforço conjunto 
para oferecer uma celebração de excelência, acolher 
com respeito os grupos participantes e proporcionar 
ao público uma experiência marcada pela diversidade, 
pela convivência e pelo reconhecimento da cultura 
popular brasileira.

Quando os portões do Recinto se abrem e as 
manifestações ocupam os palcos, as ruas, as escolas 
e diferentes espaços da cidade, todo esse trabalho de 
bastidores se transforma em encontro, emoção e 
pertencimento. Olímpia torna-se, mais uma vez, o 
ponto de convergência de saberes, ritmos, danças, 
costumes e tradições vindos de todas as regiões do 
país.

Assim, muito além dos nove dias de festa, o Festival 
representa a continuidade de uma missão iniciada pelo 
professor José Sant’anna: aproximar o Brasil por meio 
de sua cultura, promover o respeito à diversidade e 
transmitir às novas gerações um patrimônio vivo e 
insubstituível. É esse compromisso, renovado a cada 
edição, que mantém Olímpia como a Capital Nacional 
do Folclore e faz do Festival uma das maiores 
celebrações da cultura popular brasileira.

Uma cidade cenográfica preparada 
para receber o Brasil

A organização do Festival também envolve a 
preparação do Recinto de Exposições e Praça de 
Atividades Folclóricas e Turísticas “Professor José 
Sant’anna”, uma área de aproximadamente 96.800 
metros quadrados que, durante nove dias, 
transforma-se em um dos maiores espaços de 
celebração da cultura popular brasileira.

Para que o público encontre um ambiente 
acolhedor, seguro e preparado para receber milhares 
de visitantes, a Secretaria Municipal de Cultura e 
Defesa do Folclore coordena uma extensa estrutura 
administrativa, técnica e operacional.

A primeira vez que o termo “parafolclore” aparece 
nestes anuários foi em 1973, no Anuário número 4, do 
9º Festival do Folclore. Na sessão “Noticiário”, na 
época, também destinada à programação do Festival, 
é citado da forma em que denomina a manifestação 
parafolclórica mais frequente no FEFOL: “As danças 
parafolclóricas serão orientadas pelas professoras 
Maria Aparecida de Araújo Manzolli e Elsa Maria 
Pereira da Cunha”.

Antes, e naquele que foi considerado o Anuário 
número 1, a edição especial do jornal “Tabloide da 
Nova Paulista de 10/08/1970”, os termos utilizados 
foram “projeção folclórica”. 

No programa do dia 13/08, quarta-feira, às 20h, 
“Danças folclóricas brasileiras (espetáculo estudantil 
de projeção folclórica)”, e no domingo, dia 16/08, às 
19h, “Projeção de Danças Folclóricas”. Nessa mesma 
edição, no artigo “Folclore: fonte inesgotável de 
cultura”, novamente cita o “Espetáculo Estudantil de 
Projeção Folclórica, que apresenta danças regionais 
brasileiras” com a direção de Cidinha Manzolli.

No Anuário número 7, em 1976, do 12º FEFOL, é 
citado pela primeira vez, nestes anuários, a criação da 
“Comissão do Parafolclore”, composta pelas 
professoras Edemir Moreira de Oliveira e Maria 
Giuseppe Scura de Almeida. No Anuário seguinte, de 
numero 8, do 13º Festival (1977), o fato se repete e 
acrescenta na comissão os seguintes nomes: Janete 
Aidar Parolim, Laura Ferreira de Castro Zangirolami e 
Sonia Najem Galetti.

Foi somente em 1984, no Anuário número 14, do 20º 
FEFOL, que um texto tratou especificamente do 
parafolclore. Texto escrito por dona Cidinha Manzolli 
com o título “Parafolclore”, onde ela ressalta a 
importância do trabalho com dança nas escolas, dos 
valores que podem ser compreendidos com esse 
trabalho e fala da formação no 5º FEFOL (1969) do 
Grupo de Danças Parafolcloricas “Cidade Menina 
Moça” (GODAP). “Esse trabalho foi motivado, 
incentivado e sempre apoiado pelo Prof. José 
Sant`anna, ...”, relata. Encerrando o texto, a professora 
nos apresenta a dança “Cana Verde de Passagem”. 

A presença no Festival, das questões ligadas ao 
Parafolclore, se dá quase que desde seu começo, no 
mínimo, desde que foi criado o GODAP, em 1969, 
sendo que o primeiro Festival foi realizado em 1965. 
Apesar de serem utilizados os termos “projeção 

folclórica” antes de 1973, é fato que esse conceito já 
era de clareza do seu significado por aqueles que 
organizavam e os que participavam, de alguma forma, 
inclusive as pessoas que limitavam sua participação 
como espectadores do evento, do que viria a se 
chamar no Festival de “Parafolclore”.

nhecimento desses grupos após suas participações 
no Festival. 

São inúmeras as manifestações de representantes 
dos grupos parafolclóricos em reconhecimento da 
importância nessa participação. Falas como “o palco 
do FEFOL é mágico”, “já estivemos em vários festivais, 
mas nenhum é como aqui”, “depois de participarmos 
aqui, recebemos vários outros convites”, etc. Esse 
querer participar é comprovado pelo grande número 
que anos após anos se inscrevem, manifestam esse 
desejo e, em algumas situações, o Festival se vê sem 
condições de absorver a todos os interessados.

O próprio Festival reconhece essas participações 
como importantes por meio de seu público e de seus 
organizadores. Elogios vindo do criador do Festival, 
professor Sant´anna, sempre foram ouvidos àqueles 
grupos que ele considerava, apesar de imprimirem o 
aspecto de espetáculo em suas apresentações, que 
respeitavam e valorizavam a manifestação autêntica 
que os inspiravam. Não resta duvida que esses 
grupos, aqueles que poderíamos denominar de 
“honestos” com o folclore, contribuíram e contribuem 
com o FEFOL.

Os grupos parafolclóricos enriquecem o Festival 
com suas participações também em vários aspectos e 
no mesmo sentido que dele se aproveitam. Além de 
belos espetáculos, também contribuem com as trocas, 
aprendizagens, manutenção de manifestações — não 
mais ou pouco existentes de forma autenticas no nosso 
país. Aqui cabe o depoimento da professora Cidinha 
Manzolli, reforçando que “os grupos parafolcloricos 
ajudam a resgatar e preservar manifestações 
folclóricas autênticas. O GODAP fez isso com diversas 

Para os grupos parafolclóricos, a participação nos 
Festivais do Folclore de Olímpia, representa, sem 
dúvida, um empoderamento em vários aspectos, 
contribuindo em muito com a sua manutenção e 
crescimento de importância. 

O Festival proporciona vários espaços em que o 
Parfolclore possa estar presente, como no mini festival, 
seminários de estudos, peregrinações, visitas ao 
comercio e indústria, escolas, praças e ruas da cidade 
e, aquele de maior visibilidade, que é o palco principal.

Tanto no aspecto cultural, onde o contato e as 
trocas propiciadas entre os grupos folclóricos e para-
folcloricos produzem aprendizados mútuos, temos 
outras questões como uma maior divulgação e reco-

danças da cultura paulista como a cana verde, do 
café, a chimarrita, do bambu, quadrilha e a balainha”. 
“Mostram muitas coisas que não estariam sendo 
mostradas”. Contribuem também com a própria 
divulgação do FEFOL, ao levarem essas participações 
para seus locais de origem, bem como para os locais 
de suas outras apresentações. Além disso, e com a 
possibilidade de divulgação pelos meios digitais, 
ampliou-se em muito este fato.

Mas podemos considerar que a participação do 
Parafolclore no FEFOL nunca  deu-se de forma 
plenamente harmônica. Desde esse início e até 
atualmente, sempre algumas questões são observadas.

No Anuário número 2, 7º FEFOL (1971), há um 
texto produzido pela Comissão Estadual de Folclore 
e Artesanato (Conselho Estadual de Cultura) do 
Estado de São Paulo, na qual Sant´anna fazia parte e 
denominado “Diagnóstico e Prognóstico do Folclore 
e do Turismo Cultural no Brasil”, que faz sérias 
críticas a modelos de festivais aos quais o nosso 
Festival se enquadra. E o interessante é que, mesmo 
assim, foi publicado nesse anuário — mesmo 
sofrendo recomendações negativas pelo artigo — e 
não deixou de publicá-lo. 

Ao falar do turismo cultural, o texto defende que este 
deve propor levar turistas a locais onde ocorram o que 
denominam de ‘cultura espontânea, folclórica”, através 
da “... criação de uma consciência pública que favoreça 
a defesa, estímulo e a concretização dos fenômenos 
folclóricos ...”. Faz críticas a festivais que elegem rainhas 
e intervenções de políticos que alteram com suas 
propagandas o contexto dos grupos. E, em recado 
explícito, mas sem citar Olímpia, festivais que incluam 

nos seus desfiles moças que representam diferentes 
Estados, o que aconteceu por muitos anos no FEFOL.

Afirma que “Os grupos podem e devem ser 
modificados, sempre, porém, de dentro para fora e nas 
características de cultura espontânea em que 
existem”. Décadas depois esse conceito, pode ser 
verificado no livro editado em 2024 por Estevão Amaro 
dos Reis, “O folclore é um processo”, no qual o autor 
defende conceitos que se aproximam muito dessa 
afirmação, da possiblidade e até da necessidade de 
terem que se adequar a novas condições impostas 
pelo meio para continuarem existindo.

Para ilustrar a questão dos desfiles de encerramento 
do Folclore em relação à crítica endereçada a ele, 
destacamos do Anuário número 3, do 8º Festival do 
Folclore de Olímpia (1972), trecho do artigo escrito por 
Iseh Bueno de Camargo, denominado “Turismo 
Cultural Folclórico”, em que ela elenca vários motivos 
para se visitar nosso Festival, e escreve “E não se 
esqueçam: os desfiles de carros alegóricos, grupos 
variados com suas ricas fantasias típicas, de foliões e 
dançarinos de inúmeras partes do Estado e de outros 
Estados também, é o ponto alto das comemorações do 
mês”. Destes desfiles participavam as moças 
representando os estados brasileiros.

Voltando ao artigo do Anuário número 2, ele afirma 
“que se deve dar preferência à realização de festivais 
regionais ou dentro de uma mesma área cultural, o que 

não impedirá a promoção uma vez e outra de festivais 
nacionais”, o caso do FEFOL. 

O texto encerra seu diagnóstico de forma enfática “que 
precisamos é deixar de lado as projeções ou, melhor 
dizendo, o aproveitamento do folclore, para espetáculo de 
turista ou “pra inglês ver”, desfiles de moças 
representando Estados, eleições de rainhas, competições 
ou concursos entre os grupos, e outras recomendações.

Segundo a Professora Cidinha Manzolli, como no 
Festival desde seu início houve a participação de grupos 
não autênticos, folcloristas não queriam considerá-lo 
como folclórico, assim, o Professor Sant’anna criou o 
termo “Parafolclore” discutido com alguns daqueles 
folcloristas, justificando e amenizando a questão.

Em outros momentos destes anuários o tema do 
Parafolclore foi abordado por José Sant´anna, Maria 
Aparecida de Araújo Manzolli e, no Anuário número 34, 
do 40º FEFOL (2004), por Rogers Ayres, folclorista de 
Maceió, com o artigo “A polêmica do “Parafolclore”. O 
autor destaca que “Os parafolcloricos surgiram para 
homenagear os folclóricos de raiz”. “É preciso que se 
mude esse tipo de mentalidade que insiste em 
discriminar o ‘parafolclórico’ como se fosse um 
‘produto falso’ ou ‘lamentável’. Sem a existência deles 
não teríamos conhecido tantas festas tradicionais, 
tantas danças típicas e tantos costumes populares que 
chegaram até nossos dias...”.

 Para o FEFOL, a participação do Parafolclore 
representa, sem dúvida, como já dito, questões 
favoráveis, ao mesmo tempo que é inegável que esta 
participação gera, em alguns momentos, espaços de 
tensão. O que dos textos citados e, apesar dos longos 
anos passados, ainda nos diz respeito? O que ainda 
temos que nos preocupar com essas participações? 
Por exemplo, uma questão nunca resolvida totalmente 
é a visibilidade em relação aos grupos autênticos e o 
palco principal. Como equacionar um grupo com 
grande apelo de espetáculo com outros nem tanto? O 
que se tem que garantir é que os grupos considerados 
autênticos tenham seus espaços de visibilidade 
garantidos, não que isso não tenha se buscado ao 
longo dos anos.

Além dos grupos parafolclóricos, outras coisas 
acontecem no Festival que, com a licença devida, 
poderíamos incluir como parafolclóricas e que fazem parte 
do contexto, não tendo aqui o intuito de querer extingui-las, 
mas sim de adequá-las da melhor maneira possível ao 
sentido da realização do Festival, que é o folclore. 

Assim, as barracas de alimentação e bebidas, comércio 
em geral dentro do recinto, parque de diversões, 
apresentações musicais fora do programa oficial, etc., não 
podem fazer com que o motivo da realização do Festival 
fique em plano menor, ao menos pelos que o executam e 
por aqueles que o devam compreender.  

No artigo de Estevão Reis, “O Palco Como Cartaz: 
entre espetáculo e participação no Festival do Folclore 

de Olímpia”, o autor nos diz que “Embora o festival 
opere sob dispositivos típicos do espetáculo, como 
palcos profissionais, cronometragem das 
apresentações e formatos orientados ao consumo 
turístico, argumenta-se que as manifestações 
populares ali exibidas preservam dinâmicas próprias 
de aprendizagem, sociabilidade e pertencimento”.

E continua, “No entanto, em ensaios abertos, 
encontros musicais espontâneos, convivências em 
alojamentos e trocas entre grupos, emergem zonas de 
participação ampliada que reativam lógicas 
comunitárias. A metáfora do “palco como cartaz” 
permite compreender o festival como dispositivo de 
visibilidade que projeta culturas populares a públicos 
heterogêneos sem suprimir suas dinâmicas internas. 
Espetáculo e participação coexistem, portanto, em 
tensão produtiva, configurando o festival como arena 
híbrida na qual tradição, mediação institucional e 
reinvenção contemporânea se entrelaçam”.

Temos que ter um olhar carinhoso para o nosso 
Festival do Folclore. Temos que lutar para que sua 
essência, seus objetivos principais continuem sendo 
alcançados e sua magia aconteça, na convivência boa 
das diferenças, dos diferentes, do nosso povo; que 
continue sendo esse espaço de trocas, de aprendizado, 
de confraternização, de beleza e de alegria. Que a 
Festa Maior continue preservando, resgatando, 
vivenciando, valorizando, recriando o folclore!
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